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LEI No 2.534, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

“Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos recebidos da 

União para cumprimento da assistência financeira 

complementar de que trata a Emenda Constitucional no 127, de 

22 de dezembro 2022, e dá outras providências.”  

 

VITOR OSMAR BOTINI, Prefeito Municipal de Bilac, 

Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal decretou  

e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para os servidores 

municipais enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem, recursos 

financeiros recebidos da União, por meio do Fundo Municipal de Saúde, destinados ao 

cumprimento da assistência financeira complementar da União de que trata a Emenda 

Constitucional no 127, de 22 de dezembro de 2022, decisão do STF no Segundo Referendo na 

Medida Cautelar na ADI 7222 e a portaria GM/MS no 1.135, de 16 de agosto de 2023 ou outra 

que vier a substituí-la.  

 

Art. 2o O Município transferirá valores a cada servidor, de acordo com o 

recebido do Ministério da Saúde e no limite destes e informado no sistema InvestSUS. 

 

§ 1o O valor da Assistência Financeira Complementar não altera o vencimento 

básico dos respectivos servidores. 

§ 2o A Assistência Financeira Complementar transferida pela União não implica 

em aumento automático de outras parcelas ou vantagens remuneratórias e não será incorporada 

aos vencimentos ou às remunerações dos profissionais contemplados, bem como não altera o 

Regime Jurídico dos respectivos servidores e empregados públicos.  

§ 3o Nos termos da Emenda Constitucional no 127, de 22 de dezembro de 2022, 

compete a União o repasse dos valores a título de Assistência Financeira Complementar para 

atingimento do piso salarial, não sendo repassada essa responsabilidade de forma automática 

ao Município, estando este desobrigado do seu cumprimento em caso de não custeio pela União.  

§ 4o Os valores repassados a título de Assistência Financeira Complementar da 

União serão destacados no contracheque dos profissionais com rubrica especifica, denominada 

“Assistência Financeira Complementar”. 

Art. 3o Fica, ainda, autorizado o Poder Executivo a transferir para os prestadores 

de serviços contratualizados incluindo filantrópicos, e entidades privadas que atendam, no 

mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo SUS, os montantes destinados pela 

União para a complementação dos salários dos seus respectivos empregados.  
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Parágrafo único. Os instrumentos firmados entre o Município e o prestador de 

serviço contratualizado deverão ser aditivados acrescentando a formalização desse benefício e 

estabelecendo a obrigação da prestação de contas, na forma e prazos decididos pelo Município, 

sob pena de suspensão do repasse.  

 

Art. 4o A autorização instituída pela presente Lei destina-se a abertura de crédito 

suplementar orçamentário até o valor necessário ao cumprimento das obrigações e abrange o 

exercício financeiro de 2023.  

 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando, na íntegra, 

a Lei Municipal no 2.477, de 16 de agosto de 2022.  

Bilac-SP, 19 de setembro de 2023.  

 
VITOR OSMAR BOTINI 

Prefeito 

Publicada e registrada nos termos da legislação vigente. Data supra. 

ALAN VITOR DE OLIVEIRA   

Diretor Municipal de Administração 
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